ATA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

08/09/94

Às nove horas do dia oito de setembro de mil novecentos e noventa e quatro, na sala de Reuniões do sexto andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência Social, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão de deliberação colegiada instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para discutir a seguinte Ordem do Dia: 1. Aprovação da Ata da 20ª Reunião Ordinária. 2. Reforma da Previdência Social. Plano de Benefícios. 3. Apreciação de proposta de resolução referente a anuência prévia do CNPS nas questões  da Previdência Social a serem submetidas ao Conselho Nacional da Seguridade Social.  Relator: Conselheiro Luiz Fernando Silva. 4. Reforma da Previdência Social. Análise do Parecer nº 78, do Deputado Nelson Jobim. Relator: Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes. 5. Esclarecimentos sobre a atuação da DATAPREV na informatização da ação fiscal. Relator: Dr. Claudio Luiz Miccieli dos Santos. 6. Multas excessivas incidentes sobre os valores das contribuições recolhidas em atraso ao INSS, pela indústria. Relator: Conselheiro Nelson Antunes. 7 Contrato entre o INSS e a ECT. Relatora: Drª Mônica Messemberg. 8. Assuntos diversos. Presentes os Conselheiros Luciano Oliva Patrício, Marcelo Viana Estevão de Moraes, Antônio de Pádua Casella, José Carlos Jacob de Carvalho, Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, Trajano da Silva Jardim, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva, Hilário Gotsellig, Nelson Antunes, Rodrigo Durante, Benedicto de Miranda, além de convidados, os Senhores Celecino Carvalho Filho, Ismael Carlos de Oliveira e Ovídio Garcia Fernandes. Justificaram as respectivas ausências os conselheiros Sérgio Cutolo dos Santos, Luiz Carlos de Almeida Capella, Ricardo Nunes de Miranda, Henos Amorina, Willy Fischer e Aristides França Neto. Não comunicou sua ausência o Conselheiro Cristiano Roberto Tatsch. Verificando a existência de quórum o Presidente, Marcelo Viana Estevão de Moraes declarou instalada a reunião e, a seguir, fez a leitura de um fax encaminhado pela Força Sindical informando a substituição do seu atual representante pelo senhor Ovídio Garcia Fernandes que, por força de dispositivo legal, até que sejam formalizados os atos para sua nomeação, terá assento apenas como ouvinte, facultadas  as intervenções por deferência da Mesa. Ato contíguo, indagou ao Plenário se havia alguma observação a ser feita sobre a Ata da 20ª Reunião Ordinária, distribuída  previamente. Inexistindo manifestação em contrário, o Senhor Presidente colocou em votação o item primeiro da Ordem  do Dia, resultando aprovada, por unanimidade, a Ata da 20ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, realizada no dia três de agosto do ano em curso. Aprovada a inversão da Ordem do Dia discutiu-se o terceiro item - Apreciação de proposta  de resolução referente a anuência prévia do CNPS nas questões da Previdência Social a serem submetidas ao Conselho Nacional da Seguridade Social, concluindo-se pela aprovação do texto a seguir transcrito, com a alteração sugerida pelo Presidente: "O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º, incisos I, II, III e VI da lei nº 8.213, de 24.07.91, e pelo art. 234, incisos I, II, III, VI do Dec. nº 611, de 21.7.92. Considerando a necessidade de assegurar ao CNPS o acesso a todas as informações sobre matérias relevantes que digam respeito à Previdência Social, de modo a garantir-lhe a plena capacidade de execução das atribuições que lhe são conferidas pela legislação supracitada, resolve: Determinar que todas as matérias relevantes relativas à Previdência Social e que devam, por imposição legal, ser objeto de discussão e deliberação pelo Conselho Nacional da Seguridade Social, sejam antes apresentadas à análise e deliberação do Conselho Nacional de Previdência Social." O Presidente encaminhou a discussão do segundo item da pauta - Reforma da Previdência Social. Plano de Benefícios, relembrando que o assunto dá continuidade ao esforço de discussão que vem sendo realizado no âmbito deste Conselho. A exposição do tema, a cargo dos especialistas na área, os Doutores Celecino Carvalho Filho e Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, fica fazendo parte integrante desta ata, como seu ANEXO I. Ao final dos respectivos relatos, durante os debates, as eventuais dúvidas e questionamentos foram esclarecidos pelos oradores. Neste ponto, o Presidente declarou suspensa a reunião, para o intervalo previsto. Reabrindo os trabalhos comunicou o próximo item - Reforma da Previdência Social. Análise do Parecer nº 78, do Deputado Nelson Jobim. Na qualidade de relator da matéria, esclareceu que o documento deixa consignado, em termos de propostas bastante concretas e instrumentais, um novo formato para a área da seguridade social na Constituição Federal, fruto da ação política de diversas correntes político-partidárias com representatividade no Congresso Nacional, e aporte técnico do Governo Federal. O relatório está em parte de acordo com muitos princípios discutidos e aprovados por este Conselho, consubstanciados na Resolução nº 104. Abertos os debates, inscreveram-se e manifestaram suas opiniões os conselheiros: Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, que expressou sua discordância com a posição do Presidente, por entender que o relatório é extremamente prolixo no sentido de que ele mantém toda a prolixidade que caracterizou a Constituição de 1988. Dispôs-se a redigir uma minuta de apreciação do Conselho sobre o documento e submetê-la aos demais conselheiros na próxima reunião, exatamente no sentido de que o parecer não seria um guia para discussão de uma reforma na Previdência Social dentro do contexto que está sendo colocado, que é um contexto muito mais amplo de discussão e não de consensos prévios e norteados. Luiz Fernando Silva, que relatou a sua dificuldade para proceder a análise do relatório porque o mesmo não aborda claramente a questão da saúde e da assistência social. Disse entender que a posição do Conselho não é a de se omitir sobre o documento, mas emitir uma posição dizendo que o mesmo serve para balizar a reforma da Previdência Social que este Conselho quer fazer. E mais, que algumas questões levantadas pelo relatório indicam proposições que podem ser imediatamente adotadas. Entretanto, agora a sua posição é contrária como sendo o  método da reforma, até porque o parecer é contraditório com um processo de  discussão mais amplo e projetado para o início do próximo ano como se deseja. Antonio de Pádua Casella, para considerar que é preciso que o Conselho firme opinião a respeito de todos os aspectos abordados no relatório. Oswaldo Garcia Velloso, para dizer que o parecer apenas contempla as diversas representações que existem no Congresso Nacional e sugerir a criação de um Grupo de Trabalho composto por representantes da Sociedade Civil e Governo Federal interessados na reforma previdenciária que analisar ia, inclusive, o parecer do Deputado Nelson Jobim. Este Conselho se pautaria no estudo desse Grupo para expressar sua opinião através de um projeto que contemplasse, na realidade, todos os segmentos da sociedade. Lucas Venâncio da Silva Siqueira, que manifestou-se favoravelmente a inclusão do parecer como subsídio às discussões e futuros estudos sobre a reforma previdenciária. Trajano da Silva Jardim, que manifestou concordância com a posição do Conselheiro Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, acrescentando que a espinha dorsal da reforma que se queria já estava pronta no Congresso Nacional e já se sabia, mesmo antes da discussão, o que seria colocado nesse relatório que, segundo acredita, reflete opiniões de grupos que se preocupam apenas com o seguro, como concentração de lucro. Nelson Antunes, que comunicou não ter tido oportunidade de ler todo o relatório. Não obstante, com base no que avaliou ao longo das discussões, está plenamente de acordo que o relatório é válido e deve ser discutido. Observou também que até o próximo Governo este Conselho certamente não teria oportunidade de discutir integralmente o documento, porém, sustentou a conveniência de se discutir pelo menos as questões relativas a credibilidade do Plano Real, reforma fiscal e regime único, ou outras julgadas mais urgentes. Finalmente, o Presidente enfatizou a necessidade de se discutir o projeto, analisando-se ponto por ponto e assinalando os itens que merecerem ressalvas. Sugeriu que os conselheiros e outros segmentos que desejarem proceder a análise do documento, o façam, contestem os pontos e tragam suas considerações na próxima reunião, repautando-se a apreciação do item, de forma mais consistente, dentro do esforço de discussão da reforma, juntamente com o tema referente a questão dos demais regimes de Previdência Social. Superado esse item de pauta, o Presidente propôs, em face do  horário e da ausência justificada da Drª Rosameide Anastácio Machado, fosse postergada a apreciação do quinto item - Esclarecimentos sobre a atuação  da DATAPREV na informatização da ação fiscal, para a próxima reunião. Ato contíguo, passou a palavra para o Conselheiro Nelson Antunes, relator do sexto  item - Multas excessivas incidentes sobre os valores das contribuições recolhidas em atraso ao  INSS, pela indústria. O Conselheiro Nelson Antunes informou que, no momento, em razão do atraso na resposta da solicitação que fez ao  Departamento Jurídico da FIESP, não tinha as informações necessárias para subsidiar o processo de discussão do tema, ficando então de remetê-las posteriormente. Insistiu no ponto anteriormente colocado, no sentido da necessidade de se rever a questão das multas. O Presidente reiterou o envio da fundamentação, pela  FIESP, para um estudo mais aprofundado, do ponto de vista  administrativo, de forma que o Conselho tenha mais subsídios para analisar e argumentar. Dito isto, e com a anuência do Plenário, repautou o item para a próxima reunião ordinária. Considerando esgotadas as discussões sobre a matéria passou ao item seguinte - Contrato entre o INSS e a ECT, fazendo uma exposição  sucinta sobre o assunto, conforme já colocado pela Drª Monica Messemberg, do INSS,  ao Conselho Nacional da Seguridade Social, ou seja, que atualmente as tarifas existentes no contrato que estava em vigor previam que para a habilitação do segurado seria 1 real e 72 centavos; para inscrição, 17 centavos de real; para manutenção, 20 centavos de real; e para pagamento do benefício, 50 centavos de real. O correio simplesmente está pedindo valores escorchantes. Para a habilitação, 14 reais e 26 centavos; inscrição, 4 reais e 50 centavos; manutenção, 4 reais; e o pagamento de benefício iria para 5 reais. Os valores definidos pela Previdência e que constavam do contrato anterior, ao que está sendo pedido pelos correios, foi considerado incompatível, e as negociações nesse sentido estão emperradas junto a ECT. Em face disso, tendo em vista a competência que possui, o Conselho Nacional da Seguridade Social aprovou uma resolução, dirigida ao Ministro de Estado das Comunicações, externando a preocupação daquele colegiado a respeito das dificuldades de fechamento do convênio de prestação de serviços e solicitando a sua interferência junto à direção da empresa no sentido de viabilizar a rápida assinatura do convênio, em bases aceitáveis para ambas as partes, levando-se em conta a alta relevância dos serviços prestados pela ECT. Após estes esclarecimentos deu prosseguimento ao último ponto da pauta - Assuntos diversos, franqueando a palavra aos conselheiros que dela quisessem fazer uso. O Conselheiro Francisco Eduardo Barreto de Oliveira sugeriu e a Mesa acatou, a inclusão do tema referente aos custos administrativos do INSS na pauta de discussões da vigésima segunda reunião ordinária, com vistas a dirimir a questão do valor da folha de inativos. E mais, pessoal, encargos, valor alocado para a área de concessão e outros. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso relatou a sua participação em reunião do Conselho Estadual de Previdência Social do Rio de Janeiro, ocasião em que o Presidente da 11ª Junta de Recursos apresentou relatório das atividades da Junta no exercício de 1994 e estoque de processos de 1993. Verificou naquela oportunidade que na composição do Conselho da 11ª Junta existe representação da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e nenhum representante dos aposentados e pensionistas, quando a maioria dos processos discutidos e julgados referem-se a aposentadorias. Neste sentido, solicitou que nas discussões da reforma da Previdência, seja verificada a possibilidade de se encaixar na composição das Juntas de Recursos, nos respectivos Estados, a representação dos aposentados e pensionistas. Propôs seja estudada a possibilidade de todas as Juntas do País encaminharem a este Conselho um relatório de suas atividades. O Presidente lembrou que em reunião anterior este Conselho aprovou resolução impelindo a que os Conselhos Estaduais de Previdência Social inserissem na sua pauta de trabalho a discussão a nível regional dos problemas das respectivas Juntas e as medidas que poderiam ser tomadas para aperfeiçoá-las. Sustentou a conveniência de que as representações de aposentados e trabalhadores em cada Estado acompanhassem a atuação das Juntas. O Conselho Nacional de Previdência Social só atuaria em casos muito graves e nos quais fosse necessária a sua intervenção. Encerradas as inscrições e nada mais havendo a tratar o Presidente deu por encerrada a reunião, da qual, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, ___________, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Presidente em exercício.  PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em 8 de setembro de 1994.

Marcelo Viana Estevão de Moraes
Presidente em exercício
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